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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de pedido de reconsideração, através de recurso interposto pelo Interessado em face do Parecer CEE nº 161/2007, subscrito pela Ilustre Conselheira Sônia Terezinha de Sousa Penin, aprovado por unanimidade na 2195ª Sessão Plenária realizada em 04.04.2007, formalizado pelo Ofício GP nº 465/2007.

O citado Parecer após analisar a documentação que seguiu acostada, e em consonância com a legislação vigente e pertinente à matéria entendeu “que o interessado, face à sua formação na área contábil de nível médio, somente poderá exercer a docência na Educação Profissional, nessa área, na falta de professores habilitados e com a devida autorização da Diretoria de Ensino”.
O Interessado pretende, por intermédio do recurso mencionado, convalidar os atos escolares dos diplomas obtidos, a fim de obter os respectivos registros junto à SE do Estado de São Paulo para, em seguida, ter condições para poder lecionar.

1.2 APRECIAÇÃO

Os pedidos de reconsideração são regidos pela Deliberação CEE nº 02/98, cujo artigo 1º reza: 

“Art. 1º - As decisões do Conselho Estadual de Educação poderão ser objeto de pedido de reconsideração pela parte interessada, exceto quando tomadas por unanimidade de votos dos Conselheiros presentes na sessão respectiva”. – destacamos -

Com base na informação constante às fls. 29  verso dos próprios autos, o Parecer objeto da pretendida reconsideração foi aprovado por unanimidade de votos dos Conselheiros presentes na 2195ª Sessão Plenária realizada em 04.04.07, caracterizando a exceção destacada do artigo 1º da Deliberação CEE nº 02/98, já mencionada e, por essa razão, merece ser indeferido o presente pedido de reconsideração. 

Como se não bastasse, apenas por amor à argumentação, não há razão de direito que pudesse justificar a reconsideração do Parecer anterior, que por sua vez encontra-se devidamente fundamentado e alicerçado.

2. CONCLUSÃO 

Indefere-se o pedido de reconsideração formulado pelo Interessado, relativamente ao Parecer 161/2007, aprovado por unanimidade de votos dos Conselheiros presentes na 2195ª Sessão Plenária deste Colegiado.

Responda-se ao Interessado nos termos deste Parecer.

São Paulo, 06 de agosto de 2003.

a) Consº Décio Lencioni Machado

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho, Marcos Antonio Monteiro, Nelson Callegari e Nina Beatriz Stocco Ranieri.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 12 de setembro de 2007.

a) Cons. Francisco José Carbonari

                 Presidente da CES
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de setembro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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